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RESUMO 

No contexto da atual situação das obras públicas brasileiras, no qual boa parte delas se 

apresentam atrasadas, paralisadas ou canceladas, o gerenciamento de obras tornou-se um dos 

grandes fatores para desenvolvimento, gestão e crescimento empresarial. Através dele é 

possível alcançar todos os objetivos acordados, além de garantir precisão no orçamento, 

cumprimento de prazos e qualidade dos serviços.  É por meio deste viés que este trabalho tem 

como objetivo geral mapear e analisar os processos licitatórios de obras públicas desde os 

certames das licitações até a entrega das obras, sob o olhar da contratada. Foi feito um estudo 

de caso, numa microempresa na cidade de Aracaju/Se, do ramo da engenharia civil e, nesse 

estudo foram levantados possíveis problemas que comprometem o andamento e a entrega das 

obras. Essas falhas foram identificadas não só da parte da contratada, mas também das 

contratantes. Para tanto, foi utilizado um Fluxograma indicando todas as etapas percorridas, 

desde o processo licitatório até a conclusão dos serviços. Notou-se que os principais problemas 

foram identificados na etapa de acompanhamento e fiscalização tanto da parte da contratada 

quanto da contratante, sendo utilizado um Diagrama de Ishikawa para melhor visualização 

destes. Foram propostas melhorias como a implementação de softwares de gerenciamento de 

modo a auxiliar a empresa no desempenho das suas funções e, possa ao menos, minimizar os 

problemas identificados.    

Palavras-chave: Serviços públicos, Gestão de obras públicas, Licitação.  

 



 

 

ABSTRACT 

In the context of the current situation of Brazilian public construction that much of the 

work is have been delayed, paralyzed or canceled, construction management has become one 

of the great factors for business development, management and growth. Through it is possible 

to achieve all the objectives, besides the guarantee of term, fulfillment of terms and quality of 

the services. It is through this bias that the general objective of this monography is to map and 

to analyze the bidding processes, through contractor's perspective, from bidding to completed 

building. Through this study were possible failures and problems that compromise the progress 

and conclusion of services. It was done a case study in a microenterprise in the city of 

Aracaju/SE, that works with construction and thought that case study were been possible 

problems raised which compromise the progress and conclusion of the services. These failures 

were been identified not only by the contractor, but also by contractors. Thereunto, was used a 

flow chart with all the parts covered until the conclusion of this study. It was been noted that 

the main problems were identified at the monitoring and surveillance stage not only by the 

contractor, but also by contractors, using an Ishikawa Diagram for better visualization of these. 

With this, improvements were been proposed, like the implementation of management software 

in order to assist the company in the performance of its functions and, at least, to minimize the 

problems identified. 

Keywords: Public services; Public works management; Bidding. 
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1 INTRODUÇÃO 

Falar sobre obras públicas na atual situação brasileira é uma tarefa desafiadora. Dentre 

tantos escândalos envolvendo grandes construtoras brasileiras, após algumas investigações, 

conclui-se que a fiscalização assim como das obras pelas quais são responsáveis, é falha ou até 

mesmo inexistente. (BASÍLIO, 2015).  

De acordo com artigo 2º da lei 8.666/1993, as obras, serviços, (-inclusive de 

publicidade), compras, alienações, concessões, permissões e locações da Administração 

Pública, quando contratadas de terceiros, serão necessariamente precedidas de licitação, 

ressalvadas as hipóteses previstas nesta lei. Isso garante que os serviços sejam totalmente 

transparentes à toda sociedade civil, como é mostrado no artigo 3º da mesma lei (BRASIL, 

1993).  

Kreutz e Santos (2016) questionam tal transparência das obras públicas e o 

acompanhamento dos seus projetos, visto que, mesmo quando existem canais disponibilizando 

seu andamento estes apresentam apenas informações dos recursos financeiros destinados a 

determinados projetos. Eles afirmam também, que a área de gestão de projetos, na gestão 

pública, tem caráter autoritário tecnocrático. 

Em relação à gestão de quaisquer obras, sejam públicas ou privadas, o PMI (Project 

Management Institute) afirma que todos os projetos possuem graus de incertezas e fases, que 

se seguidas à risca, diminuem as chances de erros e garantem a qualidade dos serviços finais. 

As fases apresentadas pelo PMI são: Inicial, intermediária e final (PMBOK, 2018).  

Bitterncourt et al (2017) veem a necessidade de estudos para a formulação dos projetos 

antes de se iniciar o processo licitatório. Em suas pesquisas, os autores constataram que o 

grande atraso da maioria das obras públicas é justificado por problemas na execução dos 

serviços. Isso mostra que a maneira pela qual os projetos são selecionados e feitos possuem 

erros, além de problemas licitatórios, como a incapacidade técnica de empresas selecionadas e 

contratadas para a execução de serviços. 

A partir dessa incapacidade técnica das empresas, os problemas na execução dos 

serviços comprometem não só o andamento do contrato de realização dos serviços, mas também 

o desenvolvimento da empresa como pessoa jurídica. A Junta Comercial do Estado de Sergipe 

realiza anualmente um balanço no Estado acerca das empresas que são constituídas, extintas ou 

que fazem alguma alteração em seu contrato social. Foi identificado que houve declínio do 

número de novas empresas, crescimento daquelas que fizeram alterações e um grande número 

que foram extintas por diversos motivos. Não é apresentado o ramo de atuação das empresas 
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levantadas, apenas o tipo de constituição das mesmas: Empresário; EIRELI; LTDA; S.A; 

cooperativa; ou outros (JUCESE, 2018).  

Foram listadas 335 obras de grande porte com status de paradas, atrasadas ou não 

iniciadas, e o Brasil conta com um grande prejuízo em seu orçamento, visto que para retomar 

esse cenário faz-se necessário o desembolso de no mínimo R$ 76 bilhões de reais (PEREIRA, 

2018). Afim de contribuir com o atual cenário brasileiro e com a literatura nesse tema, que 

ainda é muito escassa, foi realizado um estudo de caso a fim de identificar e discutir as 

problemáticas existentes em obras públicas do estado de Sergipe.   
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2 OBJETIVOS 

2.1 Objetivos gerais 

Analisar os processos licitatórios de obras públicas realizadas por uma empresa do ramo 

de construção civil da cidade de Aracaju/SE. 

2.2 Objetivos específicos 

a) Mapear os processos licitatórios baseados nas Leis Federais 8.666/1993; 

b) Identificar os principais problemas que comprometem o andamento dos serviços; 

c) Propor soluções para os problemas identificados. 
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3 REVISÃO DA LITERATURA 

3.1 Políticas Públicas 

Mead (1995) e Lynn (1980) apud Ferreira et al. (2012), definem políticas públicas como 

um campo dentro do estudo da política que analisa o governo à luz de grandes questões públicas 

além de ditar como um determinado conjunto de ações do governo irá produzir efeitos 

específicos.  

Rua (2009) explica que a política pública se resume a atender não só às demandas sociais 

mais também àquelas formuladas pelo sistema político brasileiro. A autora também diferencia 

decisão política de política pública. Enquanto a primeira consiste numa decisão que tem peso 

hierárquico dentro do cenário político, a segunda está mais voltada para toda sociedade civil, 

envolvendo decisões estratégicas para a população.  

Segundo Lima e D’Ascenzi (2013), as áreas das políticas públicas estão intimamente 

aliadas à urgência de melhoria dos processos político administrativos, visto que é a partir deste 

último que se dá o processo de implementação das atividades relacionadas aos diferentes 

campos. Silva e Melo (2000) e Pires (2009) se completam quando afirmam que o problema da 

implementação das políticas acontece entre a relação das entidades envolvidas no processo e as 

respectivas interações políticas. A burocracia envolvida no todo é crucial para o sucesso ou 

fracasso das políticas públicas.  

É possível encontrar uma mesma política pública empregada em diferentes lugares que 

seja diferente no seu contexto e aplicação. Um exemplo são as leis que podem ser fiscalizadas 

somente em certas regiões ou até mesmo os Programas de Saúde da Família quando mostram 

resultados discrepantes entre postos (PIRES, 2009).    

O escritor da Grécia Antiga, Esopo, afirmava que “Unidos venceremos. Divididos, 

cairemos.”, e, é desse modo que funciona o setor público. Para que haja crescimento e 

desenvolvimento os colaboradores devem participar assiduamente de diversas formas. A 

maneira mais direta de contribuir para a população é promovendo serviços públicos de 

qualidade, pois, “as necessidades e expectativas das pessoas e dos grupos sociais referentes à 

qualidade de vida são integradas. Não adianta prover escola para uma criança se ela não estiver 

bem alimentada e saudável. Sem um conjunto de necessidades atendidas, ela não conseguirá 

realizar seu aprendizado e desenvolver-se” (INOJOSA, 2001). 

No setor da construção civil, o governo disponibiliza todas as políticas públicas que 

fazem parte dos convênios Sistemas de Transferências Voluntárias da União (SICONV), 

Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) e Avançar do Governo Federal em seus meios 
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de comunicação virtuais. O canal disponibiliza a situação de todas as obras de todos os estados 

brasileiros, que podem encontrar-se “canceladas”, “em execução”, ou “concluídas” (MP, 2018). 

O canal também mostra todo o detalhamento das obras, conforme exibido na Figura 1.  

Figura 1- Detalhamento das obras 

 
Fonte: Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (2018).  

3.2 Serviços Público  

É possível identificar mudanças nas perspectivas dos serviços públicos desde o início 

dos anos 80. Novos modelos burocráticos foram criados e denominados Administração Pública 

Gerencial (APG) e o Governo Empreendedor (GE), cujos paradigmas sustentam-se na 

eficiência, eficácia e competitividade (SECCHI, 2009).      

Segundo Dussault (1992), as instituições públicas que oferecem quaisquer tipos de 

serviços têm uma certa dependência do controle externo na fiscalização dos seus colaboradores, 

visto que, esse controle não se atém dentro do órgão, mas sim em outros locais físicos. As 

ordens superiores ultrapassam os próprios chefes de setores, vindo principalmente do Governo 

Federal. 

Para Inojosa (2001) os serviços públicos estão divididos em aparatos governamentais 

que podem ser classificados em conhecimentos, saberes ou corporações. Tais aparatos são os 

benefícios oferecidos pelo governo à toda sociedade civil. A autora também cita a existência de 

uma pirâmide hierárquica onde as decisões tomadas nos meios políticos são geralmente 

voltadas ao topo dessa pirâmide, ficando a população da base (principal beneficiada), em 

segundo plano.  

O aparato oferecido pelo governo passa a ser uma questão competitiva quando na 

verdade deveria ser cooperativa. Esse fragmento é bem enxergado na divisão de benefícios 
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como Saúde, Educação, Obras, etc. Os recursos não são divididos igualitariamente ou 

proporcionalmente entre Estados, não havendo estudos que comprovem as verdadeiras 

necessidades da população, seja por idade ou grau de vulnerabilidade. A pesquisadora ainda 

cita o exemplo da classe jovem, que muitas vezes é esquecida frente as políticas para crianças 

ou idosos (INOJOSA, 2001). 

3.3 Prestação de Serviços  

Silva (2006) mostra que a maior parcela do Produto Interno Bruto (PIB) é caracterizada 

pelo setor de serviços nos países em desenvolvimento e nos desenvolvidos. Sendo assim, existe 

a necessidade de constantes estudos acerca do tema, visto que seu crescimento é constante em 

todo mundo, principalmente no Brasil. A autora destaca ainda que apesar de se apresentar nas 

suas mais variadas modalidades, o setor de serviços rege à economia do país, interferindo na 

vida das pessoas com a geração de empregos.   

Gatt (1989) apud Melo et al (1998) discorrem que as atividades de serviço no setor da 

economia mundial são uma das mais importantes mudanças do século XX, sendo esse setor 

responsável por quase dois terços do emprego urbano metropolitano e representando uma 

grande parte do PIB do país. Eles consideram que ainda que represente tanto para a economia 

de um país, o setor de Serviços ainda é muito pouco estudado e consequentemente 

compreendido.  

É possível perceber que a qualidade da para a prestação dos serviços públicos não é 

prioridade para o governo, que volta sua atenção na própria existência do serviço.  É visível que 

as organizações que compõem o setor público são as que mais oferecem bens e serviços à 

comunidade, que espera principalmente qualidade e agilidade seja nos serviços tangíveis ou nos 

intangíveis (MUNRO, 1994; ESTEFANO, 1996).  

Lovelock e Wright (2001) afirmam que os serviços estão dispostos em duas vertentes, 

sendo que na primeira o serviço um é “ato ou desempenho oferecido por uma parte à outra” 

onde a “moeda” envolvida no processo é essencialmente intangível. Na segunda vertente, 

serviços são tidos como “atividades econômicas que criam valor e fornecem benefícios para 

clientes em tempos e lugares específicos, como decorrência da realização de uma mudança 

desejada no – ou em nome do – destinatário do serviço (o cliente)”.  

Schmenner (1986) apud Millan (2006) classifica os serviços em duas dimensões: grau 

de interação e customização e o grau de intensidade de mão-de-obra que requerem. A partir 

dessas duas dimensões, é possível encontrar quatro tipos de serviços que podem ser listados 

em: fábrica de serviços, loja de serviços, serviços de massa e serviços profissionais. 
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No setor da construção brasileira, mais especificamente nas construções públicas, vê-se 

na literatura a necessidade de uma fiscalização mais à risca. Notou-se a existência de desvios 

de verbas muito grandes de modo a prejudicar os beneficiários dos serviços executados, além 

de não garantir a qualidade mínima necessária que é licitada (KREUTZ E SANTOS, 2016).   

3.4 Gestão de projetos 

É a partir do projeto do submarino Polaris, iniciado no fim da década de 50 que se deu 

início dos estudos acerca da Gestão de Projetos. Tais estudos visam a resolução de problemas 

de coordenação de serviços, controle de qualidade, tempo e custo (THOMAS, 2006).  

O PMBOK (2018) define projetos como aquelas atividades executadas por prazos 

determinados, em conjunto e com o objetivo de produzir produtos ou serviços desde que sejam 

de natureza única. O gerenciamento de projetos, se resume na prática dos conhecimentos e 

habilidades a fim de executar os devidos projetos de maneira eficiente e eficaz.  

O gerenciamento de projetos engloba conhecimentos técnicos de diversas áreas, como 

Administração, Engenharia, Economia e ciências sociais aplicadas. É uma atividade única e 

temporária com início, meio e fim fixados (SANTOS, 2013; HELDMAN, 2006) 

Segundo Boutinet (2002) esses projetos aparecem com a visão de transformação, 

mostrando oportunidades que não eram claras e solucionando problemas presentes ou aqueles 

que ainda irão ocorrer. As áreas de conhecimentos determinadas pelo PMBOK (2018) são: 

início, planejamento, execução, monitoramento e controle e encerramento. Tanto o início 

quanto o encerramento de cada fase podem ocorrer formalmente ou informalmente, com a 

apresentação de documentos ou relatórios ou com entregas informais com indícios concretos. 

Em ambos os casos, estas atividades devem ser realizadas pelo gerente do projeto em conjunto 

com sua equipe de trabalho (PAPKE-SHIELDS et al, 2010).  

De maneira análoga, essas áreas também possuem períodos de tempos contendo início, 

meio e fim definidos. Turner e Muller (2003), destacam três características pertencentes a todos 

os projetos, independentes das suas áreas todo projeto é inédito, possui fases de transitoriedade 

(início, meio e fim) e é realizado por diferentes processos. Tais características carregam 

implicitamente outros atributos, que são as incertezas de projetos, integração entre as partes e 

cumprimento dos prazos pré-estabelecidos.  

Meredith e Matel (2003) veem na gestão de projetos o caminho que as empresas 

precisam percorrer para alcançar seus propósitos, principalmente no caso de serviços 

complexos, sofisticados e sob medida, e devido à expansão do conhecimento e do 

aprimoramento dos mercados competitivos na produção de consumos.  
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É necessário um acompanhamento por uma equipe técnica em qualquer que seja o tipo 

de projeto, a fim de garantir precisão no orçamento e nas previsões de entregas. As falhas nos 

gerenciamentos de diversos projetos foram constatadas pelas literaturas dos últimos 20 anos. 

(MARQUES JUNIOR (2000); CHAOS REPORT (1995); SHENHAR E DVIR (2007)).   

3.5 Gestão de Obras 

A preocupação com a gestão de obras, se dá a partir do século XX, no momento pós 

revolução industrial. Foi a partir desse fato que novas tecnologias e métodos começaram a 

surgir e se qualificar. A gestão de obras, é uma vertente da gestão de projetos, que por sua vez, 

deriva das teorias de administração científica como o Gráfico de Gantt ou cronograma de barras, 

ainda no século passado (HERMANN, 2005).  

Ballard (2000), explica que há uma grande similaridade entre a teoria e a prática no 

exercício da construção civil. Na teoria encontram-se as habilidades técnicas do engenheiro 

civil na posse dos seus projetos e plantas, e na prática, entram as técnicas do engenheiro de 

produção com suas ferramentas, que se utilizam da gestão de projetos.  

Oliveira e Almeida (2017) afirmam que a gestão de obras tem como principal objetivo 

garantir o planejamento, execução e finalização de todas as atividades que envolvem o projeto, 

atendendo a qualidade firmada em contrato entre as partes. O autor afirma ainda que para que 

o serviço obtenha seu verdadeiro valor, é necessária uma equipe multidisciplinar para a gestão 

que ocorre dentro e fora dos canteiros de obras. 

3.6 Gestão de obras públicas  

Fonseca (2016) explica que a gestão de obras privadas e públicas, é semelhante, e difere 

apenas em seus respectivos objetivos. Enquanto a produção do setor privado visa garantir a 

rentabilidade e produção de bens aliado ao retorno do capital investido, a produção do setor 

público trabalha com a finalidade de garantir benefícios à sociedade.  

Meirelles (2009) discorre que a gestão de obras públicas segue o princípio da lei 

8.666/1993 no quesito da Legalidade, que significa o cumprimento das leis em questão, não 

podendo o gestor ou gerente do contrato fugir ou descumpri-las. Faz-se necessário atender os 

requisitos mínimos firmados em contrato não podendo exercer quaisquer vontades pessoais que 

não sejam cobertas por lei. Todos os contratos e serviços executados pelas organizações 

públicas devem seguir a Lei das Licitações 8.666/1993 (BRASIL, 1993).   

Segundo Kreutz e Santos (2016), a transparência e gestão das obras públicas não só 

passou a ser exigência intra organizacional como também uma exigência nas relações 

organização-ambiente. Flyvbjerg et al (2002) explicam que o aumento do prazo de execução e 
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dos custos nas obras públicas não são problemas apenas brasileiros, mas atingem também boa 

parte de países pelo mundo. Diversos problemas são tão persistentes e não foram solucionados, 

mas é possível observar que as discussões sobre o tema vêm crescendo nas mais diversas áreas.   

As grandes transformações que a gestões públicas vem enfrentando são fruto da 

cobrança da nova sociedade, que passou a exigir maior eficiência, eficácia e transparência na 

aplicação de recursos financeiros dos órgãos públicos (FONSECA, 2016).   

Chih e Zwikael (2015) mostram que três fatores principais comprometem o sucesso dos 

projetos: grandes orçamentos e consequentemente os grandes investimentos: as partes 

interessadas, e as incertezas que os cercam. O autor também explica que o governo, vem 

trabalhando sob pressão a fim de atender às necessidades dos usuários do sistema restringindo 

os orçamentos. Li e Guo (2011) mostram que os maiores desafios para o gerenciamento dos 

projetos são os aspectos técnicos, social e gerencial, e para garantir sua excelência necessita-se 

da agilidade dos gestores para antecipar e driblar os problemas não só tecnológicos.   

Um novo método de gestão de obras públicas surge na atual conjuntura brasileira: a 

gestão de projetos aliada às ferramentas técnicas. Junto ao procedimento democrático, esse 

novo método de trabalho garante maior fiscalização e habilidade no decorrer dos serviços, 

garantindo assim bons resultados futuros (FURTADO, 2010).  

3.7 Ferramentas para gestão de obras 

Segundo Rodrigues (2014), as ferramentas que auxiliam na gestão de obras têm grande 

importância no planejamento e controle, visto que é a partir delas que existe a possibilidade da 

identificação dos erros ou fraquezas das empresas. Elas contribuem com a tomada de decisões 

visando sempre a melhoria do desempenho das empresas.    
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3.7.1 Gráfico de Gantt  

Criado na década de 50, pelo engenheiro mecânico Henry Gantt, essa ferramenta surgiu 

com objetivo de acompanhar o trabalho dos supervisores das fábricas para evitar atrasos na 

produção. Esta ferramenta foi bastante difundida e ainda hoje é amplamente utilizada. Possui 

uma grande vantagem que é o modo de visualização das tarefas através das suas barras e textos. 

Ela relaciona sequencias entre as tarefas dispostas, permitindo obter um maior controle do 

andamento do projeto e, consequentemente do tempo gasto para sua execução (FRANCK, 

2007).  

A Figura 2, mostra um exemplo de um do gráfico de Gantt.  

 

 

Figura 2- Gráfico de Gantt 

 

Fonte: Adaptado de Vidal (2003).  

 

3.7.2 Gráfico de Ishikawa 

Criado em 1943 por Kaoru Ishikawa, a ferramenta também conhecida por diagrama de 

causa-efeito ou espinha de peixe é bastante utilizada na Gestão da Qualidade e na análise de 

problemas organizacionais. Ela foi criada com o objetivo de identificar dispersão na qualidade 

de produtos e pessoas. Passados mais de cinquenta anos a ferramenta continua com sua proposta 

inicial trazendo muitos resultados não só na indústria, mas também em outros setores como o 

de serviços, por exemplo. Com ela é possível identificar as causas de um problema pré-

estabelecido (MAGRI, 2009).  

Essa ferramenta apresenta-se de diversas maneiras. Os dois principais grupos de causas 

são os 6M’s: método, mão-de-obra, materiais, medidas, máquinas e meio ambiente e os 4P’s: 

procedimentos, pessoas, política e planta, mais utilizados em gestão de projetos (MAGRI, 

2009).  

O diagrama segue o modelo de uma espinha de peixe e está representado na Figura 3.  
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Figura 3- Diagrama de Ishikawa 

 

O diagrama está estruturado da seguinte maneira: a “cabeça” do peixe, localizada à 

direita na Figura 3, representa o problema que será analisado, nas extremidades encontram-se 

as categorias em quem as causas dos problemas irão se rearranjar. Essas categorias são pré-

estabelecidas dentro dos 6M’s ou dos 4P’s (MAXIMIANO, 2012).  

3.8 Licitação de obras de Engenharia  

Segundo a Lei 8.666/1993, as licitações surgiram com o propósito de selecionar as 

melhores propostas financeiras apresentadas pelas empreiteiras ao órgão de administração 

pública. Elas têm certo rigor no julgamento dos princípios básicos da legalidade, da 

impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da 

vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos 

(BRASIL, 1993).  

Citadinni (1999), define que as licitações como processos internos que ocorrem nos 

órgãos públicos onde aqueles que coordenam alguns setores e dominam o assunto selecionam 

a melhor proposta dentre as que atendam as cláusulas de edital, garantindo o melhor trabalho 

técnico, artístico ou científico.  

Di Pietro (2012) define que o público interessado pelo serviço ou produto oferecido 

nesse processo são os sujeitados às condições que são dispostas em edital, e somente dessa 

forma é firmada uma parceria entre o setor público e setor privado (seja na pessoa física ou 

jurídica).  
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Ferri (2015) mostra a existência de setores aptos para a preparação dos processos 

licitatórios em todos os órgãos públicos. No dia marcado para a ocorrência do certame, 

encontra-se obrigatoriamente uma Comissão Permanente de Licitação, formada por um 

presidente e outros dois funcionários. Em alguns casos, podem existir alguns membros de 

especialidade técnicas para compor tal comissão (MEIRELLES, 2009).  

Na legislação que rege a lei das licitações existem duas etapas no processo licitatório: 

projeto básico e projeto executivo. Essas fases devem ocorrer em sequência para que sua 

conclusão e entrega definitiva do projeto sejam devidamente legais (FERRI, 2015).  

3.8.1 Projeto básico  

Segundo o artigo 6º inciso IX da Lei 8.666/1993, o projeto básico é o conjunto de 

necessidades que caracterizam a precisão de obras de engenharia ou serviços similares, 

futuramente objetos do processo licitatório. Estas exigências devem ser apresentadas com 

estudos técnicos preliminares para que seja possível o estudo de outros fatores como: impacto 

ambiental, custos e prazos, entre outros (BRASIL, 1993).  

Manzione (2006) fez um diagrama, disposto na Figura 4, a respeito das fases da 

implantação das obras de engenharia, presentes no projeto básico.  

Figura 4- Fases de desenvolvimento para implantação de obras de engenharia civil 

 
Fonte: Adaptado de Manzione (2006)  

Ferri (2015) define na primeira etapa (identificação da demanda), como a definição de 

exigências técnicas e requisitos mínimos para que possam ocorrer os serviços necessários, como 

os investimentos necessários para acontecer a obra, por exemplo. Nessa etapa são definidos a 

topografia da região, definição do layout preliminar, estudos de pré-viabilidade e outros 

aspectos sociais e legais que dizem respeito ao empreendimento.  

 Na segunda fase (concepção), é possível perceber a necessidade do recolhimento de 

informações sobre algumas variáveis, tais como: condições climáticas, estudos de fornecimento 

de insumos e mão de obra e prazo, entre outros (SANTOS, 2012).  

A terceira fase (análise), é feita uma análise crítica sobre a segunda fase, sendo 

consideradas as vantagens e desvantagens de cada um dos fatores que foram expostos 

(MANZIONE, 2006). Na fase da validação, são feitos estudos sobre o custo/benefício, 

viabilidade técnica e outros aspectos que se referem ao escopo do projeto (FERRI, 2015). Na 
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última fase, tem-se a proposta final com todas as informações precisas do empreendimento 

(MANZIONE, 2006).  

3.8.2 Projeto executivo 

Segundo o artigo 6º, inciso X da Lei 8.666/1993 (BRASIL, 1993), o projeto executivo 

é o grupo de necessidades técnicas envolvidas no empreendimento, de acordo com a Associação 

Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). Segundo a cartilha de Melo (2014), esse projeto não é 

novo, mas sim um mais projeto básico detalhado. O autor também detalha o que deve conter no 

anteprojeto (implícito no projeto básico), projeto básico e o projeto executivo retratados no 

Quadro 1.   

Quadro  1- Nível de precisão dos projetos 

Precisão 
Margem de 

Erro 
Projeto Elementos Necessários 

Baixa 30% Anteprojeto 

-Área a ser construída; 

- Padrão de acabamento; 

- Custo Unitário. 

Média 10 a 15% Projeto Básico 

-Plantas principais;  

-Especificações básicas; 

-Preços de referência.  

Alta 5% Projeto Executivo 

- Planta detalhada;  

-Especificações completas;  

-Preços negociados.  

Fonte: Adaptado da Melo (2014).   

3.9 Desenvolvimento histórico da lei de licitação 8.666/1993  

Ribeiro (2007), mostra a origem e evolução das licitações, que surgiram na Europa 

Medieval quando o Estado sentiu a necessidade, em sua administração pública, de adquirir um 

bem ou executar uma obra, mas não possuía recursos suficientes. A corporação distribuiu avisos 

informativos por toda a cidade contendo local, data e horário para todos os interessados no 

processo. O autor explica que estes eventos eram regidos pelo sistema “Vela e Pregão” e o 

vencedor seria aquele que dispusesse o menor preço no último lance.  

A Lei das Licitações, 8.666/1993, rege que todos os setores e órgãos que estejam 

inseridos no Setor Público, a utilizem para contratar de forma direta ou indireta serviços ou 

produtos.  Dessa forma, dia 21 de junho de 1993 fora publicada a lei como forma de reger o 

inciso XXI, do artigo 37º, normas e diretrizes para a realização dos certames e fechamentos de 

contratos que envolvam serviços de execução e obras e serviços de engenharia, de serviços 
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técnicos de profissionais especializados e de alienações de bens da Administração Pública 

(BRASIL, 1993). 

3.9.1 Análise da seção III- das obras e serviços  

A lei 8.666/1993 traz em seu corpo diversas seções, dentre elas a das Obras e Serviços, 

onde é possível identificar vertentes para que os objetivos finais dos serviços sejam alcançados. 

O artigo 7º mostra a sequência para que ocorram os processos licitatórios: Projeto básico, 

Projeto Executivo e execução das obras e serviços (BRASIL, 1993).  

Segundo o §-2º da Lei 8.666/1993, as licitações só podem ser lançadas ao público com 

projetos e orçamentos detalhados prontos e aprovados pela gerência. Não deve ser de natureza 

licitatória a busca para o financiamento das obras (§ 3º), e no detalhamento dos orçamentos não 

devem constar fornecimentos de materiais que não estejam incluso no quantitativo (§ 4º) 

(BRASIL, 1993). 

Os § 5º e o § 8º da lei 8.666/1993 mostram que não é permitido a exclusividade de 

requerimentos de bens, serviços ou materiais, e caso isto ocorra seja percebido 

antecipadamente, cabe a impugnação de edital. Observa-se que todo e qualquer quantitativo de 

material e preços unitários são dispostos a público, podendo ser acessados por todo cidadão. 

Para casos de atrasos ou abandono de serviços cabe apresentação de justificativa para tal. Se 

não comprovada os serviços são paralisados a fim de esperar decisões superiores junto à 

possíveis multas por falta de cumprimento de contrato (BRASIL, 1993).  

3.9.2 Princípios da Lei 8.666/1993 

Fernandes e Oliveira (2015) fizeram um apanhando geral, acerca da lei das licitações e 

suas principais obrigações, direitos e deveres de todos os participantes, independente das quais 

forem as suas modalidades, disposto no Quadro 2. 

No artigo 3º da lei 8.666/1993 encontram-se os princípios que foram discutidos no 

Quadro 2. A referida lei trata da seleção das melhores propostas tanto financeira quanto de 

qualidade para a administração pública sendo que os pregoeiros devem seguir os princípios 

básicos dessa selação (BRASIL, 1993).   
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Quadro  2- Princípios das licitações públicas baseados na lei 8.666/1993 

Princípio  Características principais 
 

Legalidade 
Pode-se entender Legalidade como o fato de a 
administração pública não poder executar ou realizar 
nada fora do que conta na Lei. Esse princípio é um 
instrumento de atuação e aplicação de Ordenamento 
Jurídico vigente. (BASTOS, 1996) 

 
Impessoalidade 

Sobre esse princípio escreveu Di Pietro (2012) que 
todos os participantes dos certames licitatórios dever 
ser tratador de forma igual. As decisões do ente 
público devem ser pautadas em critérios objetivos.  

 
Moralidade 

O princípio da moralidade pode ser entendido como o 
comportamento exigido da Administração pública, 
não apenas legal, mas também condizente com a moral 
e bons costumes, os princípios de equidade e justiça 
(DI PIETRO, 2012).  

 
Igualdade 

O princípio da igualdade tem como objetivo impedir a 
discriminação ou favorecimento a qualquer 
participante de um processo licitatório, seja por meio 
das cláusulas tendenciosas ou pelo julgamento 
imparcial de propostas. (ADRIANO, 2013).   

 
Publicidade 

A publicidade nas licitações é o princípio que todas as 
fases da licitação serão divulgadas a todos os 
interessados de maneiro que o processo seja 
transparente e compreensível (MEIRELLES, 2002)  

 
Julgamento Objetivo 

É o princípio quem em toda licitação os julgamentos 
sejam apoiados em fatores concretos e plausíveis; esse 
princípio visa eliminar discricionaríssimo na escolha 
das propostas, obrigando os julgadores que tomem a 
decisão baseados nos critérios pré-estabelecidos pelo 
instrumento convocatório (Ibidem). 

Fonte: Adaptado de Fernandes e Oliveira (2015). 
 

Para analisar estes princípios e relaciona-los a Lei 8.666/1993 faz necessário à 

associação dos mesmos com os termos previstos na Lei.  

a) Legalidade: Todos os participantes do certame têm direito público de participar dele ou 

acompanha-lo não perturbando a realização do mesmo.  O processo licitatório é feito às claras, 

sem quaisquer distinções para com seus participantes e observadores (BRASIL, 1993).   

Segundo Fernandes (2009), este princípio é o guia para a elaboração da convocação para 

as licitações, fazendo com que o pregoeiro se sujeite à lei e o licitante às regras firmadas em 

edital. Berloffa (2002) completa ainda que a legalidade seja a mentora na participação do 

Estado, nos três poderes que são presentes na sua composição.  

b) Impessoalidade: Paiva (2010) afirma que este é o princípio que rege às tomadas de 

decisões, não levando em consideração aspectos pessoais do licitante e vantagens tidas por eles. 

Fernandes (2009) completa que o princípio deve seguir o que fora acordada através de toda 

Administração em benefício da sua população sem diferença a qualquer cidadão ou natureza 

por ele apresentada.   
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c) Moralidade: Segundo Fernandes (2009) este princípio está regrado na atuação do 

Administrador Público, atuando com a moral, as regras de boa administração e bons costumes. 

d) Igualdade: Paiva (2010) define como sendo os direitos de todas as empresas/pessoas 

interessadas em firmar um acordo como o Estado.  

e) Publicidade: Para Fernandes (2009) e Paiva (2010), o princípio nada mais é que a 

fiscalização de todos os integrantes da sociedade civil para os processos públicos, a licitação 

um deles. Como foi previsto no princípio da legalidade o processo é aberto ao público, assim 

como possíveis denúncias a respeito de irregularidades podem ser pautadas.  

f) Julgamento objetivo: Garante o julgamento dos documentos acerca do certame de 

acordo com o que foi exposto e pedido em edital (Paiva, 2010).  

Por fim, a Figura 5 mostra as etapas de processamento das licitações baseada na lei das 

licitações.  

Figura 5- Etapas do processamento das licitações 

 
Fonte: Adaptado de Ferri (2015). 

 

3.10 Diretrizes básicas para elaboração de propostas de licitação de obras públicas  

Segundo Mattos (2006), todo processo licitatório é divido em duas fases. A fase interna 

se resume às partes burocráticas que são resolvidas dentro do órgão onde ocorre o certame. Essa 



27 

 

etapa consiste da abertura do processo administrativo que autoriza a realização do processo e 

nela se inicia o escopo da licitação. Ele é seguido da pesquisa de mercado, que será elemento 

crucial para a definição da modalidade da licitação e dos recursos necessários. Por fim, há a 

elaboração do edital, que será estruturado nos requisitos mínimos necessários à participação do 

processo.  

A fase externa é aquela em que o público alvo (empresas do ramo da engenharia) entra 

em ação. Essa fase começa com a entrega dos documentos, onde as empresas devem levar todos 

os documentos requeridos em edital a fim de iniciar a disputa. Esses documentos consistem na 

habilitação das empresas, envelopes de preço e composição de serviços. Em seguida, ocorre a 

habilitação das empresas que devem ser constadas em atas ainda que não atendam aos requisitos 

mínimos e já estejam fora do processo. Devidamente habilitadas, as empresas passam para a 

fase de julgamento, classificação e homologação onde abrem-se os envelopes da composição 

dos serviços e preços para comparação e assim seguir os passos das devidas modalidades e 

declarar o vencedor do certame (MATOS, 2006).        

3.10.1 Compras de bens e serviços  

Segundo Silva e Ribeiro (2016), essa etapa diz respeito às necessidades requeridas pelo 

órgão, não somente para a contratação dos serviços das empresas de engenharia, mas também 

da necessidade da compra de bens tangíveis. Tal etapa deve ser precedida de estudos 

preliminares de viabilidade.  

3.10.2 Estruturação e publicação do edital  

Segundo Ferri (2015), este documento contém as informações necessárias para que os 

participantes do certame sigam as orientações para a confecção de suas propostas. Nele estão 

contidas informações importantes como: objeto da licitação, órgão responsável e, valor total 

orçado, entre outras informações indispensáveis. Para obras com verbas oriundas do governo 

federal, estadual e municipal, as publicações dos editais são feitas no Diário Oficial da União, 

Diário Oficial do Estado, Diário do Município, respectivamente.  

Segundo o Tribunal de Contas da União (TCU), alguns requisitos básicos devem estar 

presentes nos editais de obras da construção civil: composições unitárias dos custos dos serviços 

de todos os itens da planilha orçamentária, composição da taxa de BDI e a composição dos 

encargos sociais.  O TCU ainda salienta que é uma fase bastante significativa, pois a partir do 

edital é possível o afastamento das empresas sem condições financeiras e técnicas de 

desempenhar os serviços. Porém, ele não deve restringir tanto o número de concorrentes a ponto 

de apresentar uma “licitação deserta”.  
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O edital deve ser devidamente revisado e reajustado, pois é baseado nele que o processo 

licitatório será regido. Caso ocorram alterações posteriores, estas implicam num aumento de 

prazo para ocorrer todo o certame, alterando o prazo tanto do início, quando também do término 

dos serviços (TCU, 2014).  

Segundo o artigo 41º § 1º da Lei 8.666/1993, todo e qualquer cidadão tem amplos 

poderes para impugnar um edital de licitações por irregularidades na lei. O ato da impugnação 

ocorre quando o princípio da igualdade disposto na lei é ferido, contrariando a competitividade 

das empresas que é pregada na lei.  Para as modalidades Carta Convite, Tomada de Preço e 

Concorrência existe o prazo máximo de cinco dias úteis da data de abertura dos envelopes da 

habilitação. O prazo de resposta da Comissão de Licitação é de três dias úteis (BRASIL, 1993).  

De acordo com o artigo 21º § 4º da lei 8.666/1993, caso o edital seja alterado, reabrem-

se os prazos pré-estabelecidos, a menos que essa modificação não seja interferida na elaboração 

das propostas (BRASIL, 1993).  

Dantas (2011) explica sobre a regularidade fiscal das empresas exigidas em edital. Estas 

devem apresentar-se sem quaisquer restrições, comprovando tal situação através de documentos 

de manutenção vital da empresa, mais conhecidas por certidões: FGTS, INSS, dívida ativa da 

união, prefeitura, ISS e trabalhista.  Se a empresa for vencedora e ainda assim apresentar 

documentação vencida ela tem até dois dias úteis para regularização.  

3.10.3 Elaboração das propostas  

3.10.3.1 Propostas técnicas   

Dantas (2011) explica a necessidade desse tipo de propostas nos editais de licitações de 

obras de engenharia. Durante muito tempo a lei das licitações era voltada para a seleção 

daquelas empresas que apresentassem a menor proposta de preço dentre as participantes do 

certame. Porém, alguns problemas surgiram devido a essa tomada de decisões. Foi percebido 

que apenas o menor preço não era suficiente para essa escolha pois muitas empresas acabavam 

executando as obras com má qualidade ou nem se quer terminavam por prejuízos antecipados.    

Sendo assim, a Lei 8.666/1993, em seu artigo 46º, afirma que para as licitações que 

envolverem naturezas técnicas intelectuais deve haver a necessidade da cobrança da parte 

técnica dos profissionais. Essa cobrança da qualificação dos profissionais ou serviços devem 

ser pré-definidos em edital de maneira clara e objetiva. Deve conter metodologia, organização, 

tecnologias e recursos materiais a serem utilizados nos trabalhos (BRASIL, 1993).  

São esses documentos que darão credibilidade às empresas acerca dos serviços que 

serão executados posteriormente. Em alguns casos, é possível encontrar também o organograma 
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e cronograma dos empreendimentos a fim de que os mesmos justifiquem o prazo pré-

estabelecido para a execução dos projetos (DANTAS, 2011).   

3.10.3.2 Propostas de preço  

Segundo Coelho (2009), o preço de um serviço ou produto possui duas vertentes: para 

as empresas e para o contratante. Na primeira, é o valor monetário aceito a disposto a pagar 

pelo bem ou serviço; para a segunda, no caso os órgãos públicos, é o valor limite a se pagar ao 

contratado pelo bem ou serviço.  

A empresas devem seguir os modelos e valores pré-estabelecidos que são anexados nos 

respectivos editais publicados, para que no momento da elaboração de suas propostas seus 

valores arbitrados não ultrapassem os limites dos órgãos. Reunido todos os serviços que serão 

executados durante a obra, faz-se necessário o cálculo do preço unitário de cada um deles. Esse 

valor é expresso em reais, podendo variar conforme suas respectivas unidades: m², m³, entre 

outras. Nessa composição de preços estão presentes os insumos que são consumidos e 

calculados indiretamente, tais como: mão de obra, equipamentos, serviços e encargos sociais 

(DANTAS, 2011).   

É dever dos órgãos colocar em seus devidos editais a obrigatoriedade da composição de 

custos unitários de serviços e do detalhamento do BDI (Benefícios e Despesas Indiretas), que 

diz respeito aos custos indiretos incorporados aos produtos, tais como impostos e lucros por 

exemplo. Essas exigências são medidas tomadas pelo TCU a fim de se adequarem ao portal de 

transparência dos serviços de engenharia acessível a toda população. As medidas evitam 

rombos no orçamento e superfaturamentos (TCU, 2014).   
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Figura 6- Composição Unitária Chapisco-Reboco 

 
Fonte: ORSE 

 

3.10.4 Habilitação  

Regido pela seção II, artigo 27º da Lei 8.666/1993, a fase de habilitação das empresas 

concorrentes deve apresentar os seguintes documentos (BRASIL, 1993):  

i. Habilitação jurídica 

Neste caso, o Art. 28 da Lei 8.666/1993 exige que o representante da empresa leve e 

apresente sua carteira de identidade, registro comercial (caso seja empresa individual), contrato 

social e suas devidas alterações ou documentos afins (BRASIL, 1993).  

ii. Qualificação técnica  

O artigo 30º da Lei 8.666/1993 dispõe da exigência do registro do profissional técnico 

responsável e da apresentação de documentos que comprovem a capacidade técnica da empresa 

em executar os serviços dispostos em edital. São exigidos também acervos dos profissionais 

que serão envolvidos no processo, além de comprovação de vistoria acerca do serviço a ser 

executado (BRASIL, 1993).  

iii. Qualificação econômico-financeira  

O artigo 31º da Lei 8.666/1993 mostra a necessidade de apresentação do balanço 

patrimonial junto às últimas demonstrações contábeis da empresa e a certidão negativa de 

falência concordata (BRASIL, 1993). 
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iv. Regularidade fiscal e trabalhista.   

Segundo o artigo 29º da Lei 8.666/93, deve-se apresentar o cartão do Cadastro de 

Pessoas Físicas ou o Cadastro Geral de Contribuintes (BRASIL, 1993).  

3.10.5 Modalidades de licitação  

As modalidades de licitações definidas no artigo 22º da Lei 8.666/1993 são classificadas 

segundo Meirelles (1971) da seguinte maneira:  

1) Concorrência: Essa modalidade permite a participação de qualquer concorrente 

desde que o mesmo atenda às condições firmadas em edital. Este deve ter um prazo mínimo de 

convocação de 30 dias, e as exigências mínimas, constadas em edital, devem ser comprovadas 

na fase inicial do processo.  Segundo o Decreto 9.412/2018, nesta modalidade contrata-se obras 

e serviços de engenharia até um valor de 3,3 milhões de reais (BRASIL, 2018).   

2) Tomada de preços: Somente podem participar dessa modalidade, empresas que 

já possuem cadastros nos órgãos a serem realizadas as licitações, seja em nível municipal, 

estadual ou federal. Nesta modalidade, é importante salientar que participam da licitação 

aqueles que são previamente cadastrados ou que atendem às exigências até o terceiro dia que 

antecede o recebimento das propostas. Segundo o Decreto 9.412/2018, nesta modalidade 

contrata-se obras e serviços de engenharia até um valor de R$ 3,3 três milhões de reais 

(BRASIL, 2018).   

3) Carta convite: À realização desta se restringe a pelo menos três empresas do 

ramo especificado no edital da licitação e escolhidas pelos responsáveis do setor com 

antecedência mínima de 24horas.  Nesta modalidade, o cadastramento prévio não é condição 

desclassificatória, e o número de candidatas à apresentação de propostas é três. Segundo o 

Decreto 9.412/2018, nesta modalidade contrata-se obras e serviços de engenharia até um valor 

de R$ 330 mil reais (BRASIL, 2018).  

4) Concurso: A modalidade se restringe à conquista de cargos públicos nos níveis:  

municipal, estadual e federal.  Tais empregos podem ser trabalhos técnicos, científicos ou 

artísticos. Eles devem ser publicados com 45 dias de antecedência, e são abertos a quaisquer 

pessoas interessadas.  

5) Leilão: Nesta categoria estão as alienações e, são regidas pelas legislações 

federal. Nesta modalidade, está a venda de bens móveis e reversíveis, produtos legalmente 

apreendidos ou penhorados. Arremata o bem aquele que oferecer o maior lance.   

 

3.11 Diretrizes da Lei 13.303/2016  
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Segundo a FGV (2017), entrou em vigor no mês de julho de 2016 a Lei 13.303/2016, 

chamada de Lei da Responsabilidade das Estatais ou Lei das Estatais, que diz respeito às 

empresas públicas ou sociedade de economia mista e das suas subsidiárias. A lei trata da 

atividade econômica existente nos órgãos públicos que tem como principal objetivo a aquisição 

de bens e serviços. É importante frisar que o artigo 4º da Lei 13.303/2016, denominam-se por 

sociedade de economia mista aquelas empresas que possuem capital tanto público quanto 

privado, mas cuja a maior parte do investimento advém dos setores públicos e a maioria das 

suas ações estão sob controle público. Sua constituição deverá ser exclusivamente em sociedade 

anônima (S/A) (BRASIL, 2016).  

Segundo o § 1º da Lei 13.303/2016, este decreto não cobre aqueles órgãos que possuem 

receita operacional bruta menor que 90 milhões de reais. Assim como a referida 1ei prega em 

seu artigo 27º, § 1º e § 2º o interesse coletivo deve estar como prioridade, atendendo o bem-

estar econômico. Além disso as empresas devem ser sustentáveis, agindo com responsabilidade 

social (BRASIL, 2016).  

3.11.1 Análise da seção I- Das licitações 

Segundo o artigo 28º, da Lei 13.303/2016, quaisquer contratações sejam de serviços de 

engenharia à publicidade, de aquisição à locação de bens, devem seguir os processos 

licitatórios, excluindo apenas algumas exceções que serão dispostas (BRASIL, 2016):  

a) Obras de engenharia com valor de até 100 mil reais, não sendo parte de uma 

mesma obra ou serviços da mesma origem e no mesmo lugar que sejam realizados em conjunto;  

b) Outros serviços ou alienação de até 50 mil reais, não sendo parte de um mesmo 

serviço, compra ou alienação que possa ser realizada de uma vez só; 

c) Quando não houver interessados da licitação anterior a esta, não podendo ser 

repetida sem prejuízo para o órgão em questão;  

d) Quanto as propostas apresentarem preços discrepantes aos de mercado ou 

incompatíveis com o órgão; 

e) Quando existe a compra ou locação de determinados imóveis que visam atender 

uma necessidade urgente desde que o preço esteja dentro dos limites de mercado;  

f) Quando existe a necessidade de uma nova contratação a fim de regularizar uma 

rescisão contratual atendendo a ordem de classificação do processo licitatório já realizado;  

g) Para a contratação de instituição brasileira de pesquisas, de ensino ou 

desenvolvimento institucional, seguindo a reputação ético- profissional e sem fins lucrativos; 
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h) Para a compra de peças, junto ao fornecedor, destinadas à manutenção de 

equipamentos que estejam em período de garantia técnica, porém que o serviço em questão não 

se apresente nos limites garantidos;  

i) Para a contratação grupos de pessoas com deficiência física, não sendo com fins 

lucrativos e idoneidade comprovada, com preços dentro dos limites de mercado;  

j) Para contratação de empresas de energia elétrica ou gás natural, seguindo as 

normas da legislação.  

k) Para a contratação de empresas com objetivo da aquisição ou alienação de bens 

e prestação de serviços seguindo os valores de mercado e o estatuto social existente; 

l) Para a contração de associações ou cooperativas formadas por pessoa física de 

baixa renda, a fim de realizar a coleta, processamento e comercialização de resíduas sólidos 

urbanos recicláveis ou reutilizáveis;  

m)  Para o fornecimento de bens e serviços, que envolvam alta complexidade 

tecnológica e defesa nacional, produzidos exclusivamente dentro do país;  

n) Para situações de emergência que envolva a integridade física da população, ou 

prejuízos que comprometam serviços de obras, serviços, equipamentos e outros bens. Estas 

situações não podem ter prazo superior a 180 dias consecutivos e ininterruptos; 

o) Para a transferência de bens entre órgãos da administração pública;  

p) Para a doação de bens móveis a uso de interesse social, mediante avaliação de 

oportunidade e conveniência socioeconômica;  

q) Para a compra e venda de ações, de títulos de crédito e de dívida e de bens que 

produzam ou comercializem;  

O artigo 30º, da Lei 13.303/2006 assegura a contratação direta de fornecedores quando 

houver impossibilidade de competição entre empresas que ofereçam determinados produtos. 

Segundo o § 3º do mesmo artigo, deve-se apresentar documentos com a caracterização da 

situação de emergência, a razão da escolha de fornecedor e a justificativa do preço. Os  

elementos que poderão ser adquiridos de forma direta são: compra de materiais ou 

equipamentos que sejam comercializados por apenas um produtor ou empresa, e na contratação 

de serviços especializados: estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou executivos; 

pareceres, perícias e avaliações em geral; assessorias ou consultorias técnicas e auditorias 

financeiras ou tributárias; fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; 

patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; treinamento e aperfeiçoamento de 

pessoal, e a restauração de obras de arte e bens de valor histórico (BRASIL, 2016).  
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Os artigos 33º e 34º da lei 13.303/2016 mostram que a visualização do valor global 

estimado pela empresa pública ou sociedade de economia mista deverá ser sigiloso até o 

momento da abertura das propostas, e o objeto da licitação deve ser apresentado de forma breve, 

clara e sucinta. (BRASIL, 2016).   

3.11.2 Análise do inciso III- Das normas específicas para obras e serviços  

No artigo 42º da lei 13.303/2016, são dispostas diferentes modalidades para contratação 

de empresas para serviços de obras de engenharia (BRASIL, 2016). Dentre as mais diversas 

modalidades, é possível encontrar:  

a) Empreitada por preço unitário; 

b) Empreitada por preço global;  

c) Tarefa;  

d) Empreitada integral;  

e) Contratação semi-integrada;  

f) Contratação integrada. 

É possível observar que a Lei 13.303/2016 foi criada para transferir a responsabilidade 

que a Lei 8.666/1993 dava aos contratandos para os contratados, que por sua vez, passam a ser 

os responsáveis pelo empreendimento desde a realização dos seus projetos básicos passando 

pelos projetos executivos (BRASIL, 2016).  

A Lei 13.303/2016, em seu artigo 54º, recomenda que todos os riscos que o contratado 

possa vir a ter durante a execução dos seus serviços através da sua matriz de riscos estejam 

contidos em seus orçamentos para participação dos processos licitatórios. A contratação das 

empresas especializadas para a execução dos trabalhos será julgada não só pelo menor preço, 

mas também pela melhor técnica de execução, pelo maior desconto, pelo melhor conteúdo 

artístico, pela maior oferta de preço, pelo maior retorno econômico e melhor destinação de bens 

alienados (BRASIL, 2016).   

 

3.11.3 Orçamento de Obras de Sergipe  

Criado e acompanhado pela Companhia Estadual de Habilitação e Obras Públicas-

(CEHOP), o Orçamento de Obras de Sergipe (ORSE) está no mercado há mais de dez anos e 

sua principal função é agilizar o processo de orçamento de obras através de um banco de dados 

que é atualizado mensalmente com diversos tipos de serviços e produtos. Além de apresentar 

propostas de orçamentos em seu próprio software, a ferramenta conta com um vasto leque de 
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opções, como o a composição de preço unitário, composições auxiliares, custo direto, planilhas 

orçamentárias, cronogramas de prazos de serviços, especificações, curvas ABC, BDI e, 

encargos sociais conforme mostra a Figura 7 (CEHOP, 2004). 

Figura 7- Tela da página dos relatórios gerados pelo aplicativo ORSE 

 
Fonte: Manual do ORSE (2014).  

No destrinchar do aplicativo de orçamento de obras é possível encontrar quatro grupos 

de insumos básicos que são utilizados no momento da preparação das propostas financeiras dos 

processos licitatórios: Equipamentos, materiais, mão-de-obra e serviços de terceiros. Para o 

lançamento destes insumos e serviços, faz-se necessário um cálculo antecipado de BDI a fim 

de prever lucros para a empresa (CEHOP, 2004).  

Segundo o artigo 7º, § 2º, inciso II da Lei 8.666/1993, as licitações só podem ocorrer 

quando existir o orçamento detalhado dos serviços a serem executados. É no momento de 

apresentação das composições dos serviços que pode ocorrer a desclassificação de empresas 

nos processos licitatórios, pois, o programa pode apresentar algumas falhas e alguns serviços 

apresentarem valores zerados (BRASIL, 1993).  
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4 METODOLOGIA 

Segundo Silva (2001), é possível classificar um trabalho científico em diversas formas 

:   

 Quanto à sua natureza: Básica ou Aplicada;  

 Quanto a abordagem do problema: Quantitativa ou Qualitativa; 

 Quanto aos seus objetivos: Exploratório, Descritiva ou Explicativa;  

 Quanto aos seus procedimentos técnicos: Bibliográfica, Documental, Experimental; 

Levantamento; Estudo de caso, Expost-Facto, Pesquisa-Ação ou Pesquisa Participante.  

A partir dessas classificações são formadas diretrizes para a elaboração da pesquisa, 

além de apresentar técnicas que serão utilizadas no decorrer da discussão. É importante salientar 

que em uma pesquisa cabe um ou mais critérios de classificações quanto aos itens que foram 

expostos acima.  

O trabalho está classificado em natureza aplicada, com abordagem qualitativa sendo 

objetivos exploratório e descritivo. Foram utilizados procedimentos bibliográficos, com estudo 

de caso e pesquisa ação.  

4.1 Objeto de estudo  

Como objeto de estudo foi escolhida uma microempresa de sociedade LTDA atuante no 

setor de construção civil na cidade de Aracaju/SE. A empresa está no mercado há 24 anos, 

atuando sempre em serviços de obras públicas sob processo licitatório, nas modalidades Carta 

Convite, Tomada de Preços, Pregão Eletrônico/Presencial ou Concorrência.  

Foi reunido um universo de 10 obras, todas executadas e finalizadas, para que se pudesse 

identificar possíveis problemas em comum entre elas a partir de análises dos seus documentos 

e registros do acervo da empresa. Tais empreendimentos foram listados na Tabela 2  junto com 

o seu objeto de execução.  
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Tabela 1- Empreendimentos analisados 

Órgão Objeto Prazo de Execução  Modalidade  

Obra 1 

(2012) 

Contratação de empresa de 

engenharia para construção do 

hotel de trânsito de oficiais no 28º 

Batalhão de Caçadores Ministério 

da defesa Exercito Brasileiro  

10 meses Tomada de Preços  

Obra 2 

(2016) 

Prestação de serviços/obras de 

adaptação para futuras instalações 

da TV ALESE.   

9 meses  Tomada de Preços 

Obra 3 

(2013) 

Serviços de engenharia (confecção 

de projetos de arquitetura, 

complementares de engenharia e 

execução de obras civis) para 

construção de um prédio de 

atendimento ao público, conforme 

TR 22/2012da Capitania dos 

Portos de Sergipe.  

18 meses Tomada de Preços 

Obra 4 

(2014) 

Contratação de uma empresa para 

execução de obras para adequação 

de instalações da sede da 

superintendência regional do 

DNIT/SE.  

12 meses  Pregão  

Obra 5 

(2018) 

Serviços não continuados de 

adequação da pediatria, 

correspondente ao primeiro andar 

do Hospital Universitário de 

Sergipe/EBSERH 

3 meses  Pregão  

Obra 6 

(2018) 

Prestação de serviço em reparação 

manutenção e adaptação dos 

prédios operacional e de apoio do 

cercamento e dos recintos 

existentes no CETAS/IBAMA/SE. 

6 meses Pregão  
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Tabela 1 - Continuação dos empreendimentos analisados. 

Obra 7 

(2018) 

Contratação de serviços técnicos 

em engenharia para execução 

dos serviços de recuperação e 

manutenção do Fórum Desª 

Margarida Cantarelli 5ª vara JF 

6 meses Pregão  

Obra 8 

(2017) 

Serviços de reforma e adequação 

das instalações sanitárias 

(Banheiros Coletivos), do piso da 

coordenadoria dos serviços 

médicos, da casa de lixo e do 

espaço onde será instalado o 

laboratório de inspeção de 

pavimentos asfálticos  

5 meses Tomada de Preços  

Obra 9 

(2011) 

Contratação de empresa de 

engenharia para reforma do Fórum 

Promotor Valdir de Freitas Dantas 

Telha/Se.  

3 meses Tomada de Preços  

Obra 10 

(2013) 

Construção do espaço de 

convivência do TRE.  
4 meses Tomada de Preços 

 

É importante destacar que todas as obras são de órgãos públicos e foram licitadas 

conforme a lei 8.666/1993, diferindo apenas nas suas devidas modalidades licitadas. As 

construções variam desde pequenas reformas à execução de obras completas partindo do projeto 

até o acabamento. Todas as construções foram feitas no Estado de Sergipe, tanto na sua capital 

quanto em cidades do interior.  

 

4.2 Procedimentos metodológicos  

Foram analisados de forma manual todos os documentos dos processos licitatórios e das 

execuções das obras desde a captura do edital até a entrega da obra conforme fluxograma 

ilustrado na Figura 8.  
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Figura 8- Fluxograma da metodologia do estudo 

 

 

O início do processo acontece quando os órgãos publicam em suas páginas oficiais os 

respectivos editais para a participação dos processos licitatórios. Na captura do edital, o 

administrativo da empresa faz sua leitura e interpretação a fim de identificar possíveis motivos 

de desclassificação. Passando dessa fase, ele é encaminhado ao setor de engenharia para a 

composição da proposta seguindo princípios e determinações passadas da gerência da empresa 

e a parte administrativa para fazer as documentações burocráticas.  Na confecção das propostas, 

a responsável pela empresa apresenta um valor mínimo que se possa chegar a proposta, para 

que a engenheira responsável pelo setor calcule o BDI baseado nos serviços que possam ter 

seus valores diminuídos. A produção das planilhas segue os valores pré-estabelecidos em 

planilhas disponibilizadas pelo órgão no software ORSE e descontando o BDI que foi 

calculado. Na fase da licitação os concorrentes disputam o objetivo em questão passando pelas 

etapas de habilitação e análise das propostas. Vence a empresa que apresentar menor valor e 

que atender às mínimas condições técnicas exigidas em edital. Por se tratar de certames público, 

faz-se necessária a publicação da empresa vencedora em página oficial do governo.  
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A assinatura do contrato e ordem do serviço é o documento assinado entre a contratada 

e contratante firmando compromisso e qualidade dos serviços a serem executados dentro dos 

prazos estabelecidos ainda no edital que fora publicado anteriormente. Seguindo essa linha, é 

no momento de acompanhamento e fiscalização dos serviços que começam as divergências 

entre a contratada e o contratante. Tais incompatibilidades podem ser erros de projetos, 

inexatidões de orçamento de obras entre outros motivos, que podem comprometer não só a 

qualidade das atividades executadas como também o comprometimento do prazo final da obra. 

O empreendimento somente é considerado como entregue quando é disponibilizado à empresa 

o termo de recebimento definitivo assinado tanto pelos responsáveis da contratada quanto pelos 

da contratante.  

Feito isso, são recolhidos os registros fotográficos, documentos de aditivos de prazos e 

também de aditivos de preços para que as causas explanadas neles sejam analisadas e 

comprovadas se são condizentes com a situação. 

Em entrevista informal com o responsável técnico da empresa, foram colhidas 

informações acerca de problemas que não foram listados. Foram recolhidos também os livros 

diário presentes em todas as obras. Neles, foi possível obter informações precisas do andamento 

dos serviços executados.  
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5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

5.1 Captura do edital  

Nessa etapa não foram encontrados problemas que comprometessem o andamento de 

todos os serviços, apenas um recurso contra o edital da Obra 8. Este foi respondido dentro do 

prazo previsto em lei (cinco dias úteis), não comprometendo o andamento do processo 

licitatório. Cabe destacar apenas a maneira de busca dos editais. A empresa vê o anuncio das 

licitações em sites que são conveniados com os órgãos e quando os editais não estão disponíveis 

nessas plataformas existe um e-mail para possíveis dúvidas. A partir disso, os editais podem ser 

retirados nos prédios físicos ou encaminhados para as empresas que o solicitam.  

5.2 Confecção da proposta 

Para a formulação da proposta, a proprietária da empresa determina um valor mínimo 

para fechamento da planilha a partir do preço global orçado em edital. Feito isto, a engenheira 

responsável calcula o BDI sobre tal valor. O arbitramento dos preços é feito depois da análise 

minuciosa dos serviços a serem executados. Essa prática pode ser motivos para futuros 

prejuízos na empresa, visto que apenas o arbitramento sem cálculos prévios culmina este tipo 

de ação. Caso seja reconhecido o prejuízo, a empresa que é responsável pelos preços fornecidos 

em planilha deve cumprir os serviços, sejam eles com lucro ou não.  

5.3 Processo licitatório  

Foi percebido que quando se trata de obras da modalidade pregão (caso das obras 4, 5, 

6 e 7), onde as aberturas dos envelopes que contém os preços antecedem os das documentações, 

o processo licitatório é mais rápido. Só são abertos os envelopes com os documentos de 

regularidade fiscal da empresa vencedora. O certame fica mais curto, não passando de um dia 

de licitação.    

Foi percebido nas obras (1, 2, 3, 8, 9 e 10), das modalidades de concorrência, tomada 

de preços ou convites, maior critério de exigência nas planilhas por parte dos concorrentes, pois 

é a partir delas que são encontrados critérios para desclassificação. As composições de todas as 

empresas são abertas para análise de todos, independentemente do tamanho dos serviços. 

Somente avança para a fase posterior, a empresa vencedora no preço tem o visto de todos os 

participantes da mesa e da comissão de licitação.  
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Por se tratar de um trabalho cansativo e exaustivo no caso de planilhas muito grandes, 

como as das obras 1, 3 e 10, os processos duram mais que um dia. Para nenhum dos 

empreendimentos analisados foram apresentados recursos na fase da licitação nem na ata do 

certame. Os itens que foram mais importantes na etapa posterior ao julgamento das propostas 

foram os de documentos para habilitação das empresas.  

5.4 Publicação do vencedor  

Nessa etapa também não foram encontrados problemas em nenhuma das obras listadas 

pois é um processo burocrático apenas do órgão licitante, sendo que a contratada não possui 

nenhum vínculo neste momento.   

5.5 Assinatura do contrato e ordem de serviço  

Na assinatura do contrato não foram encontrados problemas que comprometessem o 

andamento dos serviços. Porém, na fase da ordem de serviço a lentidão variou de uma obra pra 

outra. Nas obras 4 e 7 as ordens de serviços foram dadas de imediato, pois se tratando de obras 

públicas, as verbas são destinadas e orçadas até uma data limite. Caso o processo licitatório não 

tenha sido encerrado no prazo pré-estabelecido, o recurso volta à sua origem e não há garantia 

de que a obra possa ocorrer. As duas obras que ocorreram nesse tipo de situação foram licitadas 

no final do ano e não podiam virar o ano sem que os serviços tivessem ao menos começado.     

Nas obras 1, 2, 3, 5, 6, 8, 9 e 10 as ordens de serviços foram assinadas dentro dos prazos 

limites.    

5.6 Acompanhamento e fiscalização 

5.6.1 Problemas de responsabilidade da Contratada  

Todos os problemas que serão discutidos posteriormente fizeram parte de todas as obras 

listadas acimas.  Através dos estudos documentais, foi utilizado a ferramenta do Diagrama de 

Ishikawa, na metodologia dos 4 P’s- Políticas, Pessoal, Procedimento e Planta, que tem como 

principal objetivo identificar as causas primárias para efeitos da gestão de obras. O diagrama 

está disposto na Figura 9.  



43 

 

Figura 9- Diagrama de Ishikawa para as falhas de processos 

 

As causas primárias de políticas, pessoal, procedimentos e planta foram identificadas 

como problemas por parte da contratada. Dessa forma, foi feita uma matriz, disposta no Quadro 

3, correlacionando os problemas às suas respectivas obras.  

 

Quadro  3- Matriz de associação do contratante 

  OBRA 1 OBRA 2 OBRA 3 OBRA 4 OBRA 5 OBRA 6 OBRA 7 OBRA 8 OBRA 9 OBRA 10 
MISSÃO, VISÃO 
E VALORES X X X X X X X X X X 
FALTA DE MÃO 
DE OBRA 
ESPECIALIZADA  X X X X X X X X X X 

FORNECEDORES      X   X   X       
MUDANÇA DE 
PRIORIDADE OU 
FALTA DELA  X X X X X X X X X X 
FALTA DE 
EXPERIÊNCIA 
PROFISSIONAL                   X X 

 

 

Foi percebido através do Diagrama de Ishikawa que a empresa possui um compromisso 

perante seus clientes em assegurar serviços bons e de qualidade tanto no canteiro de obra quanto 

na parte administrativa da empresa, sempre oferecendo segurança aos seus funcionários e 
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seguindo as leis trabalhistas que regem. Porém, não foi identificado uma missão, visão e valores 

definidos. Esse tripé é responsável na contribuição das diretrizes do planejamento estratégico. 

Como a empresa não possui nenhum tipo de planejamento, todas as obras foram marcadas 

porque essa falta de organização influencia diretamente no andamento de todos os serviços.   

Em todas as obras também foram percebidas a falta de mão de obra especializada. 

Apesar de apresentarem maneiras convencionais de trabalho, há aquelas em que somente os 

profissionais especializados estão aptos a realiza-los. Geralmente, estes se recusam a trabalhar 

com carteira assinada e a fazerem parte do quadro da empresa, pois como seus serviços têm 

altas demandas não é compensatório estarem vinculados diretamente a equipe da empresa. 

Dessa forma, o quadro de funcionários de uma área específica fica defasado, comprometendo 

o andamento de determinados serviços e o prazo de entrega da obra.  

Costa e Tomasi (2009) explicam que a pouca especialização encontrada no setor é 

devido ao baixo índice de escolaridade desses trabalhadores. Pois, de 60% dos funcionários do 

setor da construção civil, apenas 10% sabem assinar o nome e, devido a este fato a busca pelo 

conhecimento ou aprimoramento dos seus serviços ou não existe ou é muito pouca, 

comprometendo a qualidade e eficiência dos serviços desempenhados. 

Um exemplo dessa falta de mão de obra especializada foi na Obra 5, onde era necessário 

o serviço de assentamento de piso Paviflex. No estado há apenas dois profissionais aptos a 

realizarem esse serviço e a demanda das empresas é alta, logo existe uma fila de espera para a 

contratação desses.   

Além da falta da mão de obra especializada, existe também a escassez de variedade de 

produtos oferecidos pelos fornecedores. Alguns serviços dependem intimamente dos produtos 

fornecidos por terceiros, e muitas vezes há falta de estoque nas distribuidoras para atender tais 

demandas. Por Sergipe se tratar de um estado pequeno, seu comércio também é pouco variado, 

implicando então no prazo final. Estes problemas com fornecedores foram identificados nas 

obras 3, 5, e 7.    

A obra 7 teve grande demandas de pisos do tipo revestimento. As empresas que 

comercializam o tipo específico de piso não tinham estoque para atender a contratada, e foi 

necessário a realização do pedido de mais de um lote de fábrica. Este teve de ir para a lista de 

produção da fábrica, localizada em outro estado. Todo esse processo de espera que são vistos 

no comprometimento dos prazos.   

Os problemas de mudança de prioridade ou falta dela foram encontrados em todas as 

obras, e essa falha diz respeito a falta de planejamento antecipado. Segundo Ventura (2013), 

durante muito tempo o setor da construção civil não deu muita credibilidade as áreas de 
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planejamento e gerenciamento. Porém, essa realidade está mudando e as começam a buscar 

ferramentas gerencias a fim de se manterem no mercado de trabalho e competitivas. A 

contratada estudada sempre concluiu todas as obras firmadas, mas mesmo possuindo tanto 

tempo no mercado não foi encontrado em seus documentos nenhum tipo de planejamento seja 

ele estratégico ou financeiro.  

Segundo a gerente da empresa, todas as prioridades são sabidas apenas por ela e 

dependiam principalmente da rigorosidade do fiscal da obra. Sendo assim, a determinação de 

funções e obrigações dos seus acontece sem que haja um estudo ou melhor logística e 

planejamentos para essas atribuições.  

A falta de planejamento desencadeia diversos fatores, dentre eles a falta de comunicação 

entre os colaboradores da empresa. Algumas falhas na execução de tarefas, não só do canteiro 

de obras são oriundas das falhas de interpretação na comunicação.  

A falta de experiencia dos profissionais diz respeito aos engenheiros recém-formados 

empregados pela contratada. Medeiros et al. (2016) afirmam que essa falta de experiencia é 

agravada pela falta de comprometimento, atitude e responsabilidade dos jovens, que apresentam 

medos e receios de enfrentarem novos desafios. Esse problema foi percebido nas obras 9 e 10, 

onde o orçamento exigia um engenheiro no canteiro de obra.  

Esses profissionais chegam ao corpo técnico da empresa sem experiência de campo e 

por isso originam problemas na execução dos serviços e na administração dos operários. Foram 

encontrados os erros de execução oriundos da falta de técnica dos engenheiros júnior. Quando 

os operários são contratados, muitas vezes não há como saber a qualidade de seus serviços e 

eles são submetidos à execução de algumas tarefas, sob fiscalização do engenheiro contratado. 

Caso sua qualidade seja inferior a esperada, faz-se necessário repetir os serviços a fim de que 

eles sejam aprovados pelos respectivos fiscais das obras. Se o engenheiro júnior não tem 

experiência de campo não tem como fiscalizar e cobrar qualidade dos serviços executados. Tal 

prática também é motivo para aditivos de prazos.   

5.6.2 Problemas de responsabilidade do Contratante 

Foi possível perceber outras questões que partem do contratante e um fator externo, 

mostrados no Quadro 4, mas que influenciam diretamente no problema principal do respectivo 

trabalho.  
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Quadro  4- Problemas de percurso 

Problemas do Contratante 

Erros de Projetos 

Incompatibilidade de projetos 

Falta de experiência dos profissionais  

Não liberação de frentes de serviços  

Não liberação de medições 

Expedientes de trabalho 

Condições climáticas  

 

Dessa forma, também foi feito uma matriz, mostrado no Quadro 5, que correlaciona os 

problemas dos contratantes às respectivas obras.  

Quadro  5- Matriz de associação do contratante 

  OBRA 1 OBRA 2 
OBRA 

3 
OBRA 

4 OBRA 5 OBRA 6 OBRA 7 OBRA 8 OBRA 9 OBRA 10 

ERROS DE PROJETOS  X X X   X     X     
IMCOMPATIBILIDADE 
DE PROJETOS    X   X X X X X X   
FALTA DE 
EXPERIÊNCIA DOS 
PROFISSIONAIS    X   X   X         
NÃO LIBERAÇÃO DE 
FRENTE DE 
SERVIÇOS   X   X   X         
NÃO LIBERAÇÃO DE 
MEDIÇÕES    X   X   X         
EXPEDIENTE DE 
TRABALHO         X     X X   
CONDIÇÕES 
CLIMÁTICAS    X       X X X     

 

Os problemas de responsabilidade da contratante são aqueles que não dependem da 

contratada, mas que influenciam diretamente na execução dos serviços. Todos os problemas 

que foram encontrados estão intimamente relacionados, o que dificulta assim propostas de 

soluções para eles.  

Os erros de projetos foram encontrados nas obras 1, 2, 3, 5 e 8. Esses erros são: 

diferenças de dimensões, falta de quantitativo de material e outros. Foi percebido também a 

falta de estudos que antecedem os cálculos para a efetivação dos projetos ou reconhecimento 

da área, como a falta de sondagem e reconhecimento do solo nas obras de construção.  

A obra 1 teve um grande atraso devido problema de sondagem. Quando foi dada a ordem 

de serviço e iniciada a sondagem do terreno, percebeu-se que este não estava apto para receber 

os carregamentos calculados. Novos estudos de solo tiveram de ser realizados a fim de 
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encontrar novo espaço para a obra. Esses estudos de terreno giraram em torno de 12 meses, e o 

prazo de conclusão da obra teve de ser muito prolongada.  

A falta de detalhamento também implica nas incompatibilidades dos projetos, que dizem 

respeito à equivalência de um projeto com outro. Quando comparado com as plantas e espaços 

físicos reais muitas medições não são as esperadas. Esses tipos de situações ocorreram nas obras 

de reformas ou ampliações (Obras 2, 4, 5, 6, 7, 8 e 9). Muitas informações são perdidas nas 

mudanças de gestores dos órgãos. O processo de atualização e automação dos sistemas é uma 

grande novidade no meio público, projetos antigos que eram somente impressos e arquivados 

perderam-se no meio do caminho devido à falha na gestão ou a falta de manutenção nos seus 

arquivos. A partir desse fator foi possível observar este conflito entre projetos, que quando 

reformulados podem não conter todos os detalhes.  

Muitas vezes a falta de experiência dos profissionais concursados e responsáveis por 

esses processos (elaboração de projetos, acompanhamento e fiscalização das obras) 

comprometem os serviços. Nas obras 2, 4 e 6 foram encontrados esses problemas. A pouca 

prática deles fazem com que as cobranças sobre as contratadas sejam muito minuciosas onde 

podiam ser resolvidas de maneiras mais práticas, pois no campo da engenharia civil a teoria 

muitas vezes vai de encontro com a prática. É a partir dessa prática que o fiscal da obra começa 

a discordar com o empresário e este impasse é refletido na não liberação de frentes de serviços 

e de medições. Se não há serviços para serem executados não há conclusão dos mesmos e, dessa 

forma a contratante não consegue desenvolver outros serviços.  

Destaca-se também como outro problema, a execução de serviços aliados ao expediente 

de trabalho nos órgãos públicos, como foram percebidos nas obras 5, 8 e 9. Por se tratarem de 

expedientes que não podem ser suspensos ao atendimento ao público, as obras são iniciadas 

junto a esses expedientes e, na sua grande maioria, os fiscais das mesmas recebem uma grande 

demanda de reclamações de funcionários do próprio órgão, o que implica, também, na 

suspensão dos serviços para retorno em turnos posteriores, que não houvesse expediente. Essa 

prática também é causa para aditamentos dos prazos finais dos serviços.  

O último contratempo encontrado foram as condições climáticas, que é um fator externo 

que foge do controle da contratada e que requer extremo cuidado. Em períodos de chuvas, os 

serviços externos devem ser suspensos por motivos de saúde e segurança dos trabalhadores 

dispostos na Lei 6.514/1977. Esses problemas ocorreram nas obras 2, 6, 7 e 8.  Somente um 

bom planejamento é capaz de driblar este fator, pois na ausência de serviços internos e dias 

chuvosos os funcionários não possuem frentes de serviços causando atrasos na obra. O bom 

planejamento dos serviços está intimamente associado a uma boa divisão de tarefas do quadro 
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administrativo da empresa, pois, somente um bom gestor saberá os possíveis riscos que a 

empresa poderá enfrentar ao longo do tempo. 

5.7 Fim da Obra  

A Tabela 2 apresenta os prazos reais de finalização das obras. Pode-se perceber que em 

nenhuma das obras que foram analisadas, os prazos foram estipulados foram atendidos.  

Tabela 2- Prazos dos empreendimentos 

Órgão Prazo de Execução Estimado   Prazo de Execução Real  

Obra 1 

(2012) 
10 meses 32 meses  

Obra 2 

(2016) 
9 meses  12 meses 

Obra 3 

(2013) 
18 meses 24 meses 

Obra 4 

(2014) 
12 meses  14 meses 

Obra 5 

(2018) 
3 meses  7 meses 

Obra 6 

(2018) 
6 meses 9 meses 

Obra 7 

(2018) 
6 meses 7 meses  

Obra 8 

(2017) 
5 meses 5 meses e 15 dias 

Obra 9 

(2011) 
3 meses 4 meses 

Obra 10 

(2013) 
4 meses 6 meses 

 

Durante a pesquisa foi percebido que os principais problemas encontrados por parte da 

contratada estavam nas etapas de acompanhamento e fiscalização. Na obra 1 o fator mais 

agravante foi a mudança de localização da obra, pois àquela previamente orçada apresentou 

problemas na fundação do empreendimento. Na obra 2, além do impasse entre o fiscal da obra 

e a proprietária da empresa acerca da não liberação de frente de serviços os fatores condição 

climática e falta de planejamento dos serviços tiveram um peso maior. Na obra 3, o problema 
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estava no fornecimento de projetos pela contratada. O engenheiro estrutural dimensionou o 

prédio muito acima do valor que estava orçado e, a empresa teve muitos problemas financeiros 

para a conclusão dos serviços.  

Já na obra 4, a cobrança indevida do fiscal acerca de serviços já realizados desencadeou 

mal-estar entre fiscal e contratada. Esse fato também propiciou a demora para aprovação de 

serviços e liberação de novas frentes. O problema da obra 5 foram as pausas nos serviços por 

conta de outro setor localizado a frente que não podia receber nenhum tipo de poeira e 

necessitava de silêncio para a execução dos serviços. Além disso, a planilha continha muitos 

serviços a serem realizados por terceiros e essa contratação foi difícil de acontecer e muitos 

materiais era de fornecedores de fora do estado, logo, justificando também o atraso dos serviços.  

O atraso da obra 6 foi somente falta de planejamento e a não contratação de um mestre 

de obra para ficar à frente dos serviços. A obra 7 teve atrasos dos fornecedores na entrega dos 

materiais comprados. Na obra 8, o pequeno atraso foi causado somente pelos turnos de trabalho, 

pois o órgão tinha atendimento ao público pela manhã e nesse momento os trabalhos dos 

operários eram suspensos. Nas obras 9 e 10 foram encontrados a falta de planejamento para a 

realização dos serviços.  
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

A partir das obras estudadas foi possível perceber que os principais problemas que 

comprometem o prazo de execução dos serviços contratados e o lucro líquido da empresa. Os 

problemas foram identificados em todas as partes que envolvem a construção dos 

empreendimentos, desde a contratação das empresas através das licitações até sua a entrega das 

obras. Para tanto, faz-se necessário a adoção de medidas que visem a diminuição desses 

problemas.  

O estudo da empresa foi de grande importância, pois existem problemas na gestão de 

obras que eram passados despercebidos, ou que nunca tinham sido identificados, ou que eram 

tidos como pouco importantes. Pelo fato de ser uma empresa de pequeno porte nunca foi 

prioridade para os proprietários estudos que visem melhorias não só na gestão da empresa, mas 

em outros fatores    

Uma boa gestão estratégica pode não só auxiliar o andamento dos serviços como 

também o melhor rendimento financeiro da empresa, pois, serviços prolongados implicam um 

aumento de material, mão de obra, impostos e afins. A utilização de softwares de planejamento 

também podem ser uma boa alternativa. O mercado apresenta programas que dispõem de 

diversas ferramentas de gestão, e durante o estudo não foi encontrada utilização de nenhum 

software.  
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